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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Ana Claudia Chiaperini Girardi, Ana Luiza Miranda Bellotte Simões, Aparecida de Fatima Ciciliato, Ligia Maria Delsin Goulart e Nádia Cristina Galhardo, professoras da APAE de Tambaú, solicitam, em 5 de junho deste ano, a concessão de certidão de validade dos certificados recebidos em Cursos de Especialização em Educação Especial por elas realizados.
1.2 APRECIAÇÃO
De início, é de se destacar que a este Colegiado não cabe conceder certidões de validade como solicitado. Mas cabe responder consultas, sem prejuízo de outras tarefas, que elucidem dúvidas apresentadas, o que se faz a seguir.
As solicitantes cursaram o Curso de Pós-graduação Lato Sensu – Especialização em Educação Especial, durante o período de 7 de novembro de 2009 a 23 de outubro de 2010, oferecido pela Faculdade de Ciências Humanas de Aguaí.

Note-se que a data de início do Curso é anterior à data da publicação da Deliberação CEE nº 94/2009, em 17 de dezembro de 2009 (reformada pela Deliberação CEE nº 112/2012, atualmente em vigor), portanto, antes da vigência das regras na Deliberação contidas.

É imperativo acrescentar que até então não havia normatização expressa deste Conselho sobre o assunto e que a Deliberação CEE nº 94/2009 não aborda casos anteriores a essa data de início de vigência.

A Constituição Federal, no Inciso XXXVI do artigo 5º, prevê que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, bem como é previsto no artigo 6º da Lei 12.376/2010, a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 
2. CONCLUSÃO
A legislação em vigor tutela o direito adquirido, no caso concreto, aos ingressantes em Cursos de Especialização em Educação Especial, devidamente aprovados na forma da lei vigente à época, antes da vigência da Deliberação CEE nº 94/2009. Portanto, tais Cursos têm validade, nos termos desta consulta.
Responda-se às Interessadas, na forma deste Parecer. 

São Paulo, 01 de setembro de 2013.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cleide Bauab Eid Bochixio, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de setembro de 2013.

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de setembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente

PARECER CEE Nº 308/13  –  Publicado no DOE em 05/9/2013    -  Seção I  -  Páginas 40/41

